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ASSUNTO: Gestão Fiscal do Estado do Rio de Janeiro – Orçamento 2013 

 

 

 

Reestimativa das Receitas Ordinárias do Tesouro 

 

 

 

I – Cenário Econômico 

 

De acordo com os dados divulgados pelo IBGE, o PIB registrou crescimento de 0,9% na 

passagem de 2011 para 2012, na série livre de influências sazonais. A estagnação de 

2012 está relacionada aos resultados inferiores dos setores industrial e agrícola. Esses 

setores registraram retrações de -0,8% e -2,3%, sendo somente superiores à formação 

bruta de capital fixo (-4%), que mede o quanto as empresas aumentaram os seus bens de 

capital (compra de máquinas e equipamentos), e assim revela a expectativa do 

empresário para com a atividade econômica no futuro. 

As expectativas do mercado para o crescimento do PIB em 2013 iniciaram o ano em 

aproximadamente 3,2%; e, em abril, atenuaram para 3%. Isto reforça a falta de 

otimismo do mercado às respostas dadas pela economia no primeiro trimestre de 2013. 

A inflação (IPCA) segue com expectativa de redução de 5,8%, no início do ano, para 

5,7%, indicando que o crescimento menor deve ocorrer devido à necessidade de conter 

a aceleração da inflação. 

Os dados apresentados pelo IBGE sugerem desaceleração do crescimento, ou seja, o 

crescimento permanece, mas a uma taxa mais baixa. São reflexos da expectativa de que 

o afrouxamento fiscal e monetário adotados pelo governo, a partir do fim de 2012, não 

devem perdurar, uma vez que se faz necessário combater a alta da inflação - aumentos 

de juros, compulsórios, IOF e corte de gastos fiscais. 

Apesar do crescimento modesto de 2012, os primeiros meses de 2013 registraram 

crescimento melhor da indústria.  Segundo a pesquisa Produção Industrial Mensal 

(PIM-PF), houve aumento de 0,54%, no bimestre de janeiro e fevereiro (3,16% em 
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janeiro e retração de 0,81% em fevereiro), da atividade industrial. Após o bimestre 

ligeiramente positivo neste tipo de comparação, observa-se manutenção de índices 

positivos, mas com clara redução no ritmo de crescimento frente aos meses anteriores. 

Vale ressaltar que devido ao crescimento muito baixo em 2012, qualquer comparação 

de 2013 gerará valores mais expressivos. Não havendo crise, a possível recuperação 

resultará em índices melhores em 2013.   

No Estado do Rio de Janeiro, a recuperação é bem mais acentuada. A produção 

industrial manteve posição favorável em relação ao restante do país. A indústria de 

transformação acumulou crescimento de 6,93% em janeiro-fevereiro 2013, comparado 

ao mesmo período do ano de 2012. 

A taxa de desemprego na região metropolitana do estado do Rio de janeiro, mensurada 

pela Pesquisa Mensal do Emprego (PME), sem ajuste sazonal, passou de 3,1% em 

janeiro do ano passado para 2,4% no mesmo período de 2013, ao passo que em 

fevereiro do mesmo ano houve um leve aumento para 2,5%. Após atingir 7,0% em 

outubro de 2008, auge da crise internacional, a taxa observada não apenas recuou 

significativamente, como também atingiu o mínimo histórico em dezembro de 2012 

(2,2%). 

No que diz respeito à inflação, o IPCA atingiu 0,86%, em janeiro; 0,60%, em fevereiro; 

e, por fim, 0,47%, em março. Com isso, o resultado em 12 meses seguiu avançando e 

atingiu 6,58%. A perda acumulada do ano já ultrapassa ao apurado no mesmo período 

de 2012 (1,94% contra 1,22%). 

Diante do cenário inflacionário, a política econômica nacional tem respondido 

lentamente aos sinais dados pela economia. As medidas restritivas como redução do 

crédito e aumento dos juros básicos (SELIC), cujos principais efeitos recaem sobre os 

preços dos bens duráveis estão sendo postergadas.  

O governo Federal optou por utilizar a desoneração tributária como fonte de redução da 

inflação e aumento do crescimento. Apesar de primordial no estímulo a atividade 

produtiva, tal medida não deve ser o cerne do combate à inflação.  Ao contrário, ela 

deve ser coordenada com as políticas monetárias e cambial, de forma a gerar um 

crescimento sustentável da economia brasileira. 

Pelas sinalizações do mercado espera-se um aumento da taxa básica de juros da 

economia. O Banco Central vem indicando que considera a existência de uma 

considerável deterioração da moeda nos últimos meses e que projeções recentes já 

apontam para uma inflação de demanda. 
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Em suma, neste contexto de crescimento e inflação anteriormente descrita, esperam-se 

poucas mudanças ao já idealizado no inicio do ano. Não ocorreram choques na 

economia. Por isso, o objetivo desta revisão de receita é refletir as expectativas positivas 

oriundas da análise da melhoria operacional de ações fiscais e alterações ocorridas nas 

esferas contábil e legal. 
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II – Revisão das Principais Receitas Tesouro 

 

Abaixo se encontra a Tabela 1 apresenta as principais receitas do Tesouro que foram 

reestimadas. 

  
Tabela 1 - Reestimativa das Principais Receitas Tesouro 2013 - Rubrica Orçamentária 

R$ Mi lhões

 2ª Revisão (E)  3ª Revisão (F)  (F - E)  ∆ %  (F/E) 

IRRF 2.128                 2.308                 180 8,5%

IPVA 1.978                 1.978                 

ITD 576                     576                    

FECP 2.729                 2.696                 (33) -1,2%

ICMS 28.964               29.232              268 0,9%

Receita Financeira 194                     204                    10 5,2%

FPE 1.024                 1.024                 

IPI 835                     835                    

Lei Kandir 86                       86                       

Demais Transf. União 87                       87                       

Multas e Juros* 362                     399                    37 10,4%

Dívida Ativa** 565                     660                    95 16,7%

Demais Receitas (FOLHA) 17                       517                    500 2939,8%

Dep. Judiciais tributários -                     -                     

Ressarcimento de pessoal cedido 25                       25                       

Receita Intra de Outras Restituições -                     -                     

Outras Restituições 77                       77                       

Outros 346                     347                    1 0,4%

Subtotal 1 39.993               41.051              1.058           2,6%

Alienação de Bens 593                     632                    39 6,5%

Operações de Crédito 9.214                 6.934                 (2.280) -24,7%

Subtotal 2 9.807                 7.566                 2.241-           -22,9%

Royalties 7.664                 7.664                 

CIDE 0                         3                         3 3171,7%

Salário Educação 409                     409                    0,0%

Subtotal 3 8.073                 8.076                 3                   0,0%

TOTAL GERAL (1+2+3) 57.874               56.694              1.180-           -2,0%
 * Inclui FR 00 - 01 - 22 - 96 

 ** Inclui FR 00 - 01 - 22 

 Receita 

REVISÃO DE RECEITA 3ª REVISÃO X 2ª REVISÃO
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  Tabela 2 - Reestimativa de Receita Tesouro 2013 - Por Fonte de Recursos 

R$ Mi lhões

 (F - E)  ∆ %  (F / E) 

IRRF 00 2.128                     2.308                     180 8,5%

IPVA 00 1.978                     1.978                     

ITD 00 576                        576                        

ICMS 00 28.964                  29.232                  268 0,92%

Multas e Juros 00 344                        380                        36 10,36%

Dívida Ativa 00 537                        627                        90 16,74%

Receita Financeira 00 0                             0                             5,15%

Outras Restituições 00 30                           30                           

Outros 00 0                             0                             26983,33%

TOTAL 00 34.557                  35.131                  573 1,66%

Receita Financeira 01 194                        204                        10 5,15%

Demais Transf. União 01 87                           87                           

Multas e Juros 01 9                             10                           1 10,36%

Outras Restituições 01 19                           19                           

Dívida Ativa 01 18                           21                           3 16,74%

Demais Receitas 01 17                           517                        500 2939,82%

Alienação de Bens* 01 593                        632                        39 6,53%

Rec. Intra de Pessoal Cedido 01 -                         -                         

Rec. Intra de Outras Restituições 01 -                         -                         

Outros 01 342                        343                        1 0,37%

TOTAL 01 1.280                     1.834                     554 43,28%

Royalties 04 2.147                     2.147                     

Receita Financeira 04 0                             0                             

Royalties 10 5.517                     5.517                     

TOTAL 7.664                     7.664                     

Salário Educação 05 409                        409                        

Outros 05 0                             0                             282,11%

TOTAL 05 409                        409                        0,02%

FPE 06 1.024                     1.024                     

Receita Financeira 07 0                             0                             

IPI 07 835                        835                        

Lei Kandir 07 86                           86                           

Outros 07 0                             0                             

TOTAL 07 920                        920                        

Ressarcimento de pessoal cedido 20 25                           25                           

Outros 20 12                           12                           

TOTAL 20 37                           37                           

FECP 22 2.729                     2.696                     (33) -1,21%

Multas e Juros 22 9                             9                             1 10,36%

Dívida Ativa 22 10                           12                           2 16,74%

TOTAL 22 2.748                     2.717                     (30) -1,11%

Outros 26 0                             0                             

CIDE 26 0                             3                             3 3171,73%

TOTAL 26 0                             3                             3 3000,44%

Dep. Judiciais tributários 90 -                         -                         

Outros 90 0                             0                             

TOTAL 90 0                             0                             

Outros 95 2                             2                             

Outros* 95 2                             2                             

Outros 11 8                             20                           13 165,98%

Oustras Restituições 11 16                           16                           

Operações de Crédito* 11 8.495                     6.413                     (2.082) -24,51%

Operações de Crédito* 21 711                        501                        (210) -29,53%

TOTAL GERAL 57.874                  56.694                  (1.180) -2,04%

* Receitas de Capital

3ª REVISÃO X 2ª REVISÃO

 Receita  FR  2ª REVISÃO (E)  3ª REVISÃO (F) 
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1. IRRF – Reestimado em mais R$ 180 milhões em relação à segunda revisão, 

motivado principalmente do efeito dos seguidos aumentos concedidos a diversas 

classes. O aumento do salário base da PMERJ, por exemplo, fez com que 

centenas de servidores atingissem renda passível de tributação na fonte, entrando 

na faixa de cobrança da alíquota de 7,5%, conforme indicado na lei nº 12.469 de 

26 de agosto de 2011, publicado no D.O.U. de 29/08/2011, sobre as faixas do 

Imposto de Renda. 

 

2. ICMS – Reestimado em mais R$ 268 milhões em relação à segunda revisão, o 

ICMS cresceu até março 18,1% (R$ 6,282 bilhões em 2012 para 7,418 bilhões 

em 2013). O acréscimo teve como causas, dentre outras, a recuperação do 

crescimento econômico; as soluções desenvolvidas no âmbito da fiscalização 

estadual; o crescimento das importações, as quais advêm da resolução 13, do 

Senado Federal, que eliminou a guerra fiscal dos portos; do câmbio estável e do 

aquecimento da indústria petrolífera e naval. O setor terciário (comércio, 

serviços de telefonia, eletricidade e etc) responde - no ERJ - por 

aproximadamente 65,52% da atividade econômica fluminense, segundo o IBGE. 

Segundo dados da Superintendência de Arrecadação, Cadastro e Informações 

Econômico-Fiscais - SUACIEF, o setor proporcionou um crescimento de 

arrecadação de 26,98% no primeiro bimestre de 2012 em relação ao mesmo 

período do ano passado (+ R$744 milhões), percentual muito superior ao 

crescimento das demais atividades (agricultura, pecuária, produção florestal, 

pesca e aquicultura; indústrias extrativas e indústrias de transformação) que foi 

de 3,4%. O setor de energia foi um dos grandes promotores desta superação de 

metas: 115% de crescimento, dos quais, parte significativa advém da produção 

de gás (2815% - 192 milhões de reais) e energia elétrica na Geração, 

Transmissão e Distribuição (respectivamente 132%, 503% e 70,5%).. 

 

3. FECP - Reduzido em R$ 33 milhões com relação à segunda revisão. Estima-se 

que atingirá, em 2013, o montante de R$ 2,696 bilhões. O FECP teve que ser 

reavaliado, não devido ao desempenho no primeiro trimestre que foi superior ao 

esperado, mas sim devido ao fato de que o fundo não acompanhou o forte 

crescimento do ICMS. Portanto, prevê-se para o ano um crescimento superior ao 

observado em 2012, proveniente do crescimento da economia, no entanto abaixo 

da estimativa inicial. 
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4. RECEITA FINANCEIRA – Considerando o recente aumento da taxa Selic (de 

7,25% para 7,5% ao ano, em 17 de abril) devido a pressões inflacionárias, 

somado a expectativa de novas elevações, espera-se um crescimento da receita 

financeira, uma vez que ela está diretamente relacionada com a taxa de juros. A 

previsão para 2013 foi então elevada em 10 milhões (de R$ 194 para R$ 204 

milhões). 

 

5. DÍVIDA ATIVA E MULTAS E JUROS - A receita proveniente da dívida 

ativa e de multas e juros sofreu um acréscimo no ano de 2013 devido ao impacto 

da Lei 6269/2012, que alterou o cálculo da correção monetária e das multas 

aplicáveis. Até 01/01/2013, o reajuste era calculado com base na variação da 

UFIR-RJ; e após esta data passou-se a utilizar o valor da Selic acrescido de 1%, 

o que elevou o valor dos débitos atualizados. Adicionalmente, o valor da multa 

de mora passou a ser calculado por dia de atraso, ao invés dos prazos fixos da lei 

anterior. Os valores das previsões para multas e juros e dívida ativa relativos a 

2013 foram então elevados para 399 milhões (aumento de 37 milhões) e 605 

milhões (aumento de 95 milhões), respectivamente. 

 

6. DEMAIS RECEITAS – reavaliado em mais R$ 500 milhões, considerando a 

expectativa de venda da folha de pagamentos do Estado, que, tudo indica, 

ocorrerá nos próximos meses, porém ainda sem uma data certa. 

 

7. OPERAÇÕES DE CRÉDITO – A alteração nos valores de operações de 

crédito visou ajustar a previsão anual de empréstimos ao fluxo de desembolso de 

operações autorizado pela Secretaria do Tesouro Nacional. 

 

8. ALIENAÇÃO DE BENS – Os valores de alienação de bens não sofreram 

alterações, entretanto, esta observação, tem como finalidade estabelecer os 

cronogramas de entrada dos recursos das alienações citadas em notas anteriores. 

Terreno da Presidente Vargas (julho/13), Terreno do Batalhão Evaristo da Veiga 

(Novembro/13), Terreno do Batalhão na Rua São Clemente (julho/13). 
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9. CIDE - Reavaliada em mais R$ 2,9 milhões pela arrecadação, em janeiro e 

Abril de 2013, de valores residuais decorrente de fatos geradores anteriores à 

redução de alíquota a zero, determinada pelo decreto 7.764/2012. 

 

 

III – Cronograma de entrada de receitas. 

 

A reavaliação das Receitas do Estado alterou também a expectativa de entrada de 

receitas. O quadro abaixo trás o novo cronograma ajustando o fluxo de entradas de 

maneira que a liberação das cotas orçamentárias devem observar esse novo cronograma. 

 

  
Tabela 3 – Cronograma Bimestral por Rubrica de Receita e Fonte de Recursos. 

Em mi l  R$

FONTE TIT FONTE FR  1° BIMESTRE   2° BIMESTRE  3° BIMESTRE  4° BIMESTRE  5° BIMESTRE  6° BIMESTRE   TOTAL

11 RECEITA TRIBUTÁRIA 00 6.359.928     5.441.534      5.462.126     5.473.758     5.502.397     5.854.326     34.094.069   

01 3.579              5.266               5.901              5.901              5.901              5.901              32.448           

22 477.268         435.448          445.824         445.824         445.824         445.824         2.696.012     

13 RECEITA PATRIMONIAL 00 11                    7                       2                      2                      2                      8                      32                   

01 34.057           37.495            39.610           38.596           38.036           316.650         504.444         

04 1.507.501     111.645          131.955         131.955         131.955         131.955         2.146.965     

05 119                 16                     -                  -                  -                  -                  135                 

07 3                      -                   -                  -                  -                  0                      3                      

10 453.979         382.226          1.445.642     1.439.294     343.817         1.451.989     5.516.948     

11 13.293           6.711               8                      8                      8                      8                      20.034           

21 182                 68                     -                  -                  -                  -                  250                 

26 4                      1                       -                  -                  -                  -                  5                      

90 28                    42                     42                    42                    42                    42                    236                 

95 -                  143                  196                 337                 464                 346                 1.486             

16 RECEITA DE SERVIÇOS 01 720                 520                  449                 541                 504                 2.062              4.796             

95 -                  11                     12                    49                    38                    28                    139                 

17 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 00 -                  -                   -                  -                  -                  -                  -                  

01 -                  -                   -                  -                  29.157           58.314           87.471           

05 86.312           64.073            58.787           65.885           66.659           67.518           409.235         

06 207.838         160.957          191.310         138.366         130.933         194.136         1.023.541     

07 145.207         132.424          162.935         152.723         158.671         168.465         920.424         

26 90                    2.841               -                  -                  -                  -                  2.930             

19 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 00 179.033         217.856          160.642         160.642         160.642         157.950         1.036.766     

01 11.590           120.782          67.363           116.248         113.771         143.116         572.870         

11 402                 1.196               5.761              3.445              2.921              2.591              16.317           

20 -                  76                     4.825              3.373              1.827              2.109              12.209           

22 3.373              3.959               3.634              3.634              3.634              2.941              21.176           

90 -                  -                   -                  -                  -                  -                  -                  

21 OPERAÇÕES DE CRÉDITO 11 594.136         374.006          635.011         687.247         2.127.579     1.995.234     6.413.214     

21 25.480           19.670            150.409         276.338         14.456           14.456           500.807         

22 ALIENAÇÃO DE BENS 01 -                  -                   -                  86.385           -                  545.541         631.926         

23 AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 95 -                  225                  450                 450                 450                 450                 2.025             

79 INTRAORÇAMENTÁRIA OUTRAS CORRENTES 01 -                  -                   -                  -                  -                  -                  -                  

20 16                    3.123               4.077              7.884              6.110              3.709              24.919           

Total Geral 10.104.147  7.522.321      8.976.972     9.238.925     9.285.796     11.565.668  56.693.829  

* Apenas  UGE 999900
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IV - Alocação das Dotações no Orçamento Anual por Fonte de Recursos vis-à-vis a 

Perspectiva de Arrecadação. 

 

 A tabela a seguir apresenta a terceira revisão de receita detalhada por fonte de 

recursos, comparando a nova estimativa, realizada no mês de abril, com a dotação 

disponível. 

 

Tabela 4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A proposta da SEFAZ aponta uma receita estimada total menor em R$ 1,01 

bilhão se comparada ao orçamento disponível. Considerando as fontes de recursos do 

Tesouro que se compensam, a previsão de receita supera em R$ 1,21 bilhão o valor 

orçado disponível, que resultará em uma alocação de recursos de igual valor. Grande 

parte deste montante será alocada nas vinculações constitucionais e legais que variam de 

acordo com o comportamento da receita.  
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V – Alterações nas Despesas Vinculadas à Arrecadação 

De acordo com a previsão de receita apontada nesta nota, verifica-se então, a 

necessidade de suplementação orçamentária nas despesas vinculadas 

constitucionalmente, de acordo com os quadros abaixo. 

Ressalta-se que o FUNDEB passou a ser contabilizado por conta redutora, não 

havendo mais execução orçamentária pelos projetos de Perda Líquida e Retorno, ambos 

integrantes dos Encargos Gerais do Estado – SEFAZ. 

 

V.1 Transferências aos Municípios  

 

 

 

 

 

V.2 Saúde  
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V.3 Educação e FUNDEB  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

V.4 FAPERJ, FECAM, FEHIS, FAF e PASEP  
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VI - Resumo de Origens e Aplicações de Recursos 

A Tabela abaixo apresenta a saldo/déficit por fonte de recursos apontado na Tabela 2, e 

as respectivas alocações necessárias por conta das vinculações constitucionais e legais.  

 

 

 

 

 

 

 

Considerando a expectativa de receita nesta terceira revisão sugere-se que seja 

procedido um ajuste nas fontes de recursos conforme os saldos apontados na tabela 

acima, adequando-se o orçamento à receita estimada.  
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VII – Conclusões 

 

A presente nota avaliou a receita sob a luz das perspectivas da economia e da fiscalização 

tributária. Procurou-se, a título de colaboração com a SEPLAG, apresentar sugestões de 

suplementação de dotações relativas às despesas obrigatórias e índices constitucionais.  

 

Considerando, nas fontes do Tesouro apontadas na Tabela Resumo de Origens e Aplicações, 

o saldo total apontado de R$1,21 bilhão e após a alocação nas obrigações constitucionais e 

legais de R$ 637,27 milhões, resta ainda um saldo de R$ 574,04 milhões, cuja alocação fica a 

critério da SEPLAG. O acompanhamento da realização da receita no decorrer do exercício 

apontará outras medidas a serem adotadas ao longo do ano. 
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